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Apresentação

É com elevado senso de responsabilidade institucional que 
a Procuradoria-Geral do Estado do Amazonas apresenta esta 
cartilha sobre as condutas vedadas aos agentes públicos nas 
Eleições de 2026.

O período eleitoral exige de todos os gestores e servidores 
públicos redobrada atenção aos princípios constitucionais da 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiên-
cia. A observância rigorosa dessas diretrizes é indispensável 
para a preservação da igualdade de oportunidades entre can-
didatos e para o fortalecimento da confiança da sociedade nas 
instituições públicas.

Esta publicação tem caráter eminentemente preventivo e 
pedagógico. Seu objetivo é orientar agentes públicos estaduais 
acerca das restrições impostas pela legislação eleitoral, espe-
cialmente pela Lei nº 9.504/1997 e pela Constituição Federal, 
apresentando de forma clara e sistematizada as principais ve-
dações, exceções e consequências jurídicas decorrentes do seu 
descumprimento.

Ao consolidar entendimentos jurisprudenciais e exemplos 
práticos, a cartilha busca facilitar a tomada de decisões no 
cotidiano da Administração Pública, contribuindo para que a 
atuação estatal permaneça estritamente vinculada ao interes-
se público, sem qualquer desvio de finalidade de natureza po-
lítico-eleitoral.



GIORDANO BRUNO COSTA DA CRUZ
PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO AMAZONAS

A Procuradoria-Geral do Estado do Amazonas reafirma, por 
meio deste trabalho, seu compromisso com a lisura do proces-
so eleitoral, com a segurança jurídica da Administração e com 
a promoção de uma cultura de integridade no serviço público. 
Espera-se que este material sirva como instrumento de consul-
ta permanente e de apoio a todos aqueles que exercem funções 
públicas.

                                                                                      Manaus, 2026.
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1       CESSÃO OU USO DE BEM PÚBLICO
Luis Eduardo Mendes Dantas

Art. 73. São proibidas aos agentes pú-
blicos, servidores ou não, as seguintes 
condutas tendentes a afetar a igualdade 
de oportunidades entre candidatos nos 
pleitos eleitorais: 

I - ceder ou usar, em benefício de candi-
dato, partido político ou coligação, bens 
móveis ou imóveis pertencentes à admi-
nistração direta ou indireta da União, 
dos Estados, do Distrito Federal, dos Ter-
ritórios e dos Municípios, ressalvada a 
realização de convenção partidária;

Período de aplicação da vedação 

Vedação sem período específico de incidência, sendo, portanto, 
aplicável em qualquer período1.

Penalidade aplicável 

•	 Suspensão imediata da conduta
•	 Multa de aproximadamente R$ 25.000,00 a R$ 500.000,002

1	 TSE, Recurso Ordinário nº 643257, Rel. Min. Nancy Andrighi, DJE 02.05.2012.

2	 A multa é fixada em UFIR. A Unidade Fiscal de Referência (UFIR), instituída pela Lei nº 8.383/1991, foi 
extinta pela MP nº 1.973-67/2000, tendo sido sua última reedição (MP nº 2.176-79/2001) convertida 
na Lei nº 10.522/2002, e seu último valor é R$1,0641; Ac.-TSE nº 4491/2005: possibilidade de conver-
são em moeda corrente dos valores fixados em UFIR.
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•	 Cassação de registro eleitoral, diploma ou mandato eletivo
•	 Inelegibilidade pelo prazo de 8 anos
•	 Possibilidade de incorrer em sanções disciplinares, criminais ou 

por improbidade administrativa

Referência: art. 73, §§ 4º e 5º, da Lei 9.504/1997; art. 1º, inc. I, “j”, da Lei 
Complementar 64/1990.3

Condutas específicas abrangidas

Cessão ou uso de bens móveis ou imóveis pertencentes à admi-
nistração direta ou indireta da União, dos Estados, do Distrito Fe-
deral, dos Territórios e dos Municípios. 
A conduta descrita no inciso abrange todos os bens móveis e imó-
veis pertencentes à administração direta e indireta do ente federa-
tivo em questão, inclusive das pessoas jurídicas de direito privado 
(fundações e empresas públicas) e das permissionárias e conces-
sionárias de serviços públicos, quando os bens estão afetados ao 
serviço público.

Utilização de veículos oficiais ou a serviço do órgão para atender 
finalidade eleitoral em benefício de candidato, partido ou coli-
gação4 .
Ex: carreatas com veículos a serviço do ente público.

3   Art. 73, § 4º da Lei 9.504/1997: O descumprimento do disposto neste artigo acarretará a suspensão 
imediata da conduta vedada, quando for o caso, e sujeitará os responsáveis a multa no valor de cinco 
a cem mil UFIR. 

	 Art. 73, § 5º da Lei 9.504/1997: Nos casos de descumprimento do disposto nos incisos do caput e no § 
10, sem prejuízo do disposto no § 4o, o candidato beneficiado, agente público ou não, ficará sujeito à 
cassação do registro ou do diploma.  (Redação dada pela Lei nº 12.034, de 2009)

	 Art. 1º, inc. I, “j”, da Lei Complementar 64/1990: São inelegíveis para qualquer cargo “j) os que forem 
condenados, em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão colegiado da Justiça Eleitoral, 
por corrupção eleitoral, por captação ilícita de sufrágio, por doação, captação ou gastos ilícitos de 
recursos de campanha ou por conduta vedada aos agentes públicos em campanhas eleitorais que im-
pliquem cassação do registro ou do diploma, pelo prazo de 8 (oito) anos a contar da eleição;”.	

4	  TSE, Agravo Regimental em Recurso Especial Eleitoral nº 75037, rel. Min. João Otávio De Noronha, 
DJE 16.10.2015.



11

Transporte do agente público candidato para compromissos 
eleitorais, inclusive de não candidatos, desde que esteja carac-
terizado benefício a um candidato, coligação ou partido.

Uso da internet e de maquinário informático pertencentes ao 
Ente para fazer postagens com conteúdo de propaganda eleito-
ral em rede social.
Comprovação se dá a partir do IP utilizado para fazer postagens e 
propagandas.

Pintar bens públicos com cores ou de forma que se possa identi-
ficar o partido, coligação ou candidato5.

A utilização de gabinete ou escritório de repartição em favor de 
candidatos para gravação de vídeo, com pedido expresso de vo-
tos direcionado à eleitora configura a conduta descrita no art. 
73, I, da Lei 9.504/19766.

A utilização de banco de dados de acesso restrito da Administra-
ção Pública7.

Visita a obra pública, com interrupção dos serviços que estive-
rem sendo executados, e uso de maquinário, para captação de 
imagens para propaganda eleitoral8.

5	 TSE, Agravo Regimental no Agravo de Instrumento nº 53553, Rel. Min. Admar Gonzaga, DJE 
18.09.2017.

6	  TSE, Agravo de Instrumento nº 71824, Rel. Min. Admar Gonzaga, DJE 03.04.2018.

7   TSE, Recurso Ordinário nº 481883, Rel. Min. Nancy Andrighi, DJE 11.10.2011.

8   TSE, AgR-REspEl n. 060062361, rel. Min. André Mendonça, Ac. de 27/3/2025.
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Uso de dependências de prédios públicos ou residência oficial 
para transmissão de lives eleitorais nas redes sociais. 
Somente é lícito à pessoa ocupante de cargos de Prefeito, Governa-
dor e Presidente da República fazer uso de cômodo da residência 
oficial para realizar e transmitir live eleitoral, se: a) tratar–se de am-
biente neutro, desprovido de símbolos, insígnias, objetos, decora-
ção ou outros elementos associados ao Poder Público ou ao cargo 
ocupado; b) a participação for restrita à pessoa detentora do cargo; 
c) o conteúdo divulgado se referir exclusivamente à sua candidatura; 
d) não forem utilizados recursos materiais e serviços públicos, nem 
aproveitados servidoras, servidores, empregadas e empregados da 
Administração Pública direta e indireta; e) houver devido registro, na 
prestação de contas, de todos os gastos efetuados e das doações 
estimáveis relativas à live eleitoral, inclusive relativos a recursos e 
serviços de acessibilidade.9 

Condutas excepcionadas
Mera captação de imagens de bens ou serviços públicos. 
Fica permitido, segundo entendimento do TSE: “(...) utilização de 
imagens de domínio público, facilmente acessadas por todos aque-
les que se lançam em campanha eleitoral”10.

Filmagem dentro de escola em pleno dia letivo sem interação de 
cunho eleitoral, traduzindo-se em meras imagens captadas de 
fundo para mostrar o serviço público em si. 
Nesse tema, “A orientação jurisprudencial deste colendo Tribunal 
Superior é de afastar a prática de conduta vedada na hipótese de 
mera captação de imagens de bens ou serviços públicos. Por conse-
guinte, semelhante raciocínio aplica-se ao caso em exame, no qual 
foi captada imagem situacional de efetiva prestação de serviço pú-

9   TSE, AIJE nº 060121232, rel. Min. Benedito Gonçalves, Ac. de 19.10.2023.

10  TSE, Recurso Ordinário nº 196083, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJE   10.08.2017.	
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blico. Precedente: Rp 3267-25/DF, Rel. Min. MARCELO RIBEIRO, DJe 
21.5.2012.”11.

Utilização de imagens disponíveis facilmente a todos os candida-
tos. Bem de uso comum do domínio público12.

11    Idem.	

12   TSE, Representação nº. 84453, Rel. Min. Admar Gonzaga Nero, DJE 09.09.2014.	
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2 USO DE MATERIAIS OU SERVIÇOS CUSTEADOS
PELO ERÁRIO
Luis Eduardo Mendes Dantas

Art. 73. São proibidas aos agentes 
públicos, servidores ou não, as seguintes 
condutas tendentes a afetar a igualdade 
de oportunidades entre candidatos nos 
pleitos eleitorais: 

II - usar materiais ou serviços, custe-
ados pelos Governos ou Casas Legislati-
vas, que excedam as prerrogativas con-
signadas nos regimentos e normas dos 
órgãos que integram;

Período de aplicação da vedação 

Vedação sem período específico de incidência, sendo, portanto, 
aplicável em qualquer período13.

Penalidade aplicável

•	 Suspensão imediata da conduta
•	 Multa de aproximadamente R$ 25.000,00 a R$ 500.000,0014

•	 Cassação de registro eleitoral, diploma ou mandato eletivo
•	 Inelegibilidade pelo prazo de 8 anos

13   TSE, Representação nº 318846, Rel. Min. Assis Moura, DJE 12.05.16. 	

14   A multa é fixada em UFIR. A Unidade Fiscal de Referência (UFIR), instituída pela Lei nº 8.383/1991, 	
foi extinta pela MP nº 1.973-67/2000, tendo sido sua última reedição (MP nº 2.176-79/2001) conver-
tida na Lei nº 10.522/2002, e seu último valor é R$1,0641; Ac.-TSE nº 4491/2005: possibilidade de 
conversão em moeda corrente dos valores fixados em UFIR.	
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•	 Possibilidade de incorrer em sanções disciplinares, criminais ou 
por improbidade administrativa

Referência: art. 73, §§ 4º e 5º, da Lei 9.504/1997; art. 1º, inc. I, “j”, da Lei 
Complementar 64/1990.15

Condutas específicas abrangidas

Utilização de materiais ou serviços públicos com finalidade polí-
tica eleitoral.  
Entram nesta lista todo e qualquer material ou serviço público que 
seja utilizado de forma abusiva para promover campanha de candi-
dato às eleições. 
Ex.: serviços de transporte e locomoção oficiais, serviços gráficos, 
assessorias, telefones, serviços postais, serviços de comunicação 
oficial, etc.

Imprimir panfletos, cartas, cartilhas com finalidade eleitoral do 
agente público candidato ou de quem este apoie, utilizando-se 
do maquinário estatal, configura a conduta vedada acima citada16.

Utilização de e-mail institucional para divulgação de propagan-
da eleitoral em benefício de candidato17.

15   Art. 73, § 4º da Lei 9.504/1997: O descumprimento do disposto neste artigo acarretará a suspensão 
imediata da conduta vedada, quando for o caso, e sujeitará os responsáveis a multa no valor de 
cinco a cem mil UFIR. 

	 Art. 73, § 5º da Lei 9.504/1997: Nos casos de descumprimento do disposto nos incisos do caput e 
no § 10, sem prejuízo do disposto no § 4o, o candidato beneficiado, agente público ou não, ficará 
sujeito à cassação do registro ou do diploma.  (Redação dada pela Lei nº 12.034, de 2009)

	 Art. 1º, inc. I, “j”, da Lei Complementar 64/1990: São inelegíveis para qualquer cargo “j) os que 
forem condenados, em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão colegiado da Justiça 
Eleitoral, por corrupção eleitoral, por captação ilícita de sufrágio, por doação, captação ou gastos 
ilícitos de recursos de campanha ou por conduta vedada aos agentes públicos em campanhas 
eleitorais que impliquem cassação do registro ou do diploma, pelo prazo de 8 (oito) anos a contar 
da eleição;”.	

16   TSE, Recurso Ordinário nº 481883, Rel. Min. Nancy Andrighi, DJE 11.10.2011.	

17  TSE, Recurso Especial Eleitoral nº 7317, Acórdão, Relator(a) Min. Og Fernandes,  DJE 
11.04.2019.	
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Condutas Excepcionadas

Acompanhamento dos serviços de cerimonial e segurança. 
Segundo o TSE: é “(...) permitido acompanhar-se de servidores do 
cerimonial e da segurança do governo do estado, ou mesmo de ou-
tros que se fizerem necessários”, mas desde que estes se atenham 
às suas funções, não podendo tais serviços serem empregados em 
campanha política18.

Uso de trabalhos gráficos custeados pelo poder público. 
Nesse tema, o TSE já interpretou como regular a utilização de traba-
lhos gráficos custeados por casas legislativas, “desde que relativos 
a atividade parlamentar e com obediência às normas estabelecidas 
em ato da Mesa, vedada sempre qualquer mensagem que tenha co-
notação de propaganda eleitoral”19.

Uso da tribuna para a realização de discurso político.
Se não houver proveito eleitoral, não há falar em uso indevido dos 
bens públicos para favorecimento de candidatura20.

18  TSE, Ac. Nº 21.289, de 30.10.2003; TSE- Ag. Nº 4.246/MS – DJ 16.09.2005.	

19  TSE, Ac. N. 4.264, de 24.05.2005.	

20  TSE, Recurso Especial nº 1676-64.2014.6.08.0000, Rel. Min. Luciana Christina Guimarães Lóssio, j. 
16/08/2016.

.

.

.
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3 CESSÃO DE SERVIDOR OU EMPREGADO PÚBLICO
Para comitês de campanha ou uso de seus serviços

Eugênio Augusto Carvalho Seelig

Art. 73. São proibidas aos agentes 
públicos, servidores ou não, as seguintes 
condutas tendentes a afetar a igualdade 
de oportunidades entre candidatos nos 
pleitos eleitorais:

III - ceder servidor público ou em-
pregado da administração direta ou in-
direta federal, estadual ou municipal do 
Poder Executivo, ou usar de seus serviços, 
para comitês de campanha eleitoral de 
candidato, partido político ou coligação, 
durante o horário de expediente normal, 
salvo se o servidor ou empregado estiver 
licenciado;

Período de aplicação da vedação 

Vedação sem período específico de incidência, sendo, portanto, 
aplicável em qualquer período21.

Penalidade aplicável

•	 Suspensão imediata da conduta

21   TSE, Representação nº 318846, Rel. Min. Assis Moura, DJE 12.05.16.	
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Comentários

•	 Multa de aproximadamente R$ 25.000,00 a R$ 500.000,002222

•	 Cassação de registro eleitoral, diploma ou mandato eletivo
•	 Inelegibilidade pelo prazo de 8 anos
•	 Possibilidade de incorrer em sanções disciplinares, criminais ou 

por improbidade administrativa

Referência: art. 73, §§ 4º e 5º, da Lei 9.504/1997; art. 1º, inc. I, “j”, da Lei 
Complementar 64/1990.23 

Cessão de servidores é o fato funcional por meio do qual determinada pessoa 
administrativa ou órgão público cede, sempre em caráter temporário, servidor 
integrante de seu quadro para atuar em outra pessoa ou órgão, com o objeti-
vo de cooperação entre as administrações e de exercício funcional integrado 
das atividades administrativas. Trata-se de empréstimo temporário do servidor, 
numa forma de parceria entre as esferas governamentais. Esse ajuste decorre do 
poder discricionário de ambos os órgãos e do interesse que tenham na cessão; 
sendo assim, não direito subjetivo do servidor à cessão24. 

O sentido e alcance da expressão “comitê de campanha eleitoral” consiste em 
qualquer fim eleitoral, tal como passeatas, entrega de santinhos, participação 
de comícios etc.25

22   A multa é fixada em UFIR. A Unidade Fiscal de Referência (UFIR), instituída pela Lei nº 8.383/1991, 
foi extinta pela MP nº 1.973-67/2000, tendo sido sua última reedição (MP nº 2.176-79/2001) conver-
tida na Lei nº 10.522/2002, e seu último valor é R$1,0641; Ac.-TSE nº 4491/2005: possibilidade de 
conversão em moeda corrente dos valores fixados em UFIR.	

23   Art. 73, § 4º da Lei 9.504/1997: O descumprimento do disposto neste artigo acarretará a suspensão 
imediata da conduta vedada, quando for o caso, e sujeitará os responsáveis a multa no valor de 
cinco a cem mil UFIR.

	 Art. 73, § 5º da Lei 9.504/1997: Nos casos de descumprimento do disposto nos incisos do caput e 
no § 10, sem prejuízo do disposto no § 4o, o candidato beneficiado, agente público ou não, ficará 
sujeito à cassação do registro ou do diploma.  (Redação dada pela Lei nº 12.034, de 2009)

	 Art. 1º, inc. I, “j”, da Lei Complementar 64/1990: São inelegíveis para qualquer cargo “j) os que forem 
condenados, em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão colegiado da Justiça Eleito-
ral, por corrupção eleitoral, por captação ilícita de sufrágio, por doação, captação ou gastos ilícitos 
de recursos de campanha ou por conduta vedada aos agentes públicos em campanhas eleitorais 
que impliquem cassação do registro ou do diploma, pelo prazo de 8 (oito) anos a contar da eleição;”.

24   CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo. 26. ed. São Paulo: Editora 
Atlas S.A., 2013. p. 627.

25   JORGE, Flávio Cheim. Curso de Direito Eleitoral/Flávio Jorge Cheim, Ludgero Liberato, Marcelo 
Abelha Rodrigues. 2. ed. Salvador: Ed. JusPodivm, 2017. p. 367.;	
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Exceção

Os servidores licenciados, fora do horário de trabalho ou em 
gozo de férias, estão excluídos da incidência da figura típica26.

Exteriorização de apoio político em perfis pessoais e o efetivo uso 
do aparato estatal

O mero engajamento eleitoral de servidor público, fora do exer-
cício das atribuições do cargo, não caracteriza a prática de con-
duta vedada. É necessário que se verifique o uso efetivo do aparato 
estatal em prol de determinada campanha27. 

Servidores do Executivo

“A vedação contida no art. 73, III, da Lei nº 9.504/1997 é direcio-
nada aos servidores do Poder Executivo, não se estendendo aos 
servidores dos demais poderes, em especial do Poder Legislativo, 
por se tratar de norma restritiva de direitos, a qual demanda, portan-
to, interpretação estrita”28.
A doutrina também destaca que, ao se observar o funcionamento 
parlamentar, nota-se que os membros do Poder Legislativo mantêm 
assessores juntos às bases, isto é, nas comunidades de maior atua-
ção, de modo que a regra se torna compreensível – embora, de lege 
ferenda, deva ser repensada -, pois se torna muito tênue a linha que 
separa ambas as atividades, isto é, a de assessor do parlamentar e a 
do assessor do candidato29.

26   Resolução TSE nº 21.854, Acórdão de 01/07/2004, relator Ministro Luiz Carlos Lopes Madeira.	

27   Agravo de Instrumento nº 12622, Acórdão, Relator(a) Min. Luís Roberto Barroso, Publicação:  DJE - 
Diário da justiça eletrônica, Data 16/08/2019.	

28   Recurso Especial Eleitoral nº 119653, Relator(a) Min. Luciana Christina Guimarães Lóssio, DJE 
12/09/2016.	

29   JORGE, Flávio Cheim. Curso de Direito Eleitoral/Flávio Jorge Cheim, Ludgero Liberato, Marcelo 
Abelha Rodrigues. 2. ed. Salvador: Ed. JusPodivm, 2017. p. 367.
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Servidor público cedido

“Não cabe ampliar o alcance do art. 73, III, da Lei nº 9.504/1997, a fim 
de responsabilizar o servidor público cuja mão de obra é indevida-
mente cedida à campanha, porque este não se equipara ao agente 
público que, em desvio de poder hierárquico, direciona seu subordi-
nado para prestar serviços à campanha. Tendo em vista que o servi-
dor público cedido não é o agente público responsável pela prática 
do ato reputado ilícito, não há que se falar na sua inclusão obrigató-
ria no polo passivo da demanda, seja na representação por conduta 
vedada, seja na ação de investigação judicial eleitoral.”30.

Adesivos contendo propaganda eleitoral dentro da repartição du-
rante o horário de expediente

A mera circunstância de os servidores portarem adesivos conten-
do propaganda eleitoral dentro da repartição, durante o horário de 
expediente, conquanto eticamente reprovável, não se enquadra na 
descrição típica contida no art. 73, III, da Lei nº 9.504/19         9731.

Exercício do cargo e identificação

Os agentes políticos e servidores ocupantes de cargo em comissão, 
em relação aos quais pode haver o extravasamento do horário de 
expediente normal, se participarem de campanha eleitoral de can-
didato, partido político ou coligação, não devem fazê-lo quando es-
tiverem no exercício do cargo público, nem se identificando como 
agentes públicos.

30   Recurso Ordinário Eleitoral nº 060977531, Acórdão, Relator(a) Min. Luís Roberto Barroso, Publica-
ção:  DJE - Diário da justiça eletrônica, Tomo 207, Data 10/11/2021.	

31   Recurso Especial Eleitoral nº 151188, Acórdão, Relator(a) Min. Luciana Lóssio, Publicação:  DJE - 
Diário da justiça eletrônica, Tomo  152, Data 18/08/2014, Página 151.	
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Prestação de segurança à autoridade

O uso de serviço de servidores públicos na campanha eleitoral não 
se confunde com a prestação de segurança à autoridade que se can-
didata à reeleição32.

32   TSE, AG nº 4.246, Acórdão de 24/05/2005, relator Ministro Luiz Carlos Lopes Madeira.	
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4 USO PROMOCIONAL DE DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 
De bens ou serviços de caráter social
Eugênio Augusto Carvalho Seelig

Art. 73. São proibidas aos agentes 
públicos, servidores ou não, as seguintes 
condutas tendentes a afetar a igualdade 
de oportunidades entre candidatos nos 
pleitos eleitorais:

IV - fazer ou permitir uso promocio-
nal em favor de candidato, partido po-
lítico ou coligação, de distribuição gra-
tuita de bens e serviços de caráter social 
custeados ou subvencionados pelo Poder 
Público;

Período de aplicação da vedação 

Vedação sem período específico de incidência, sendo, portanto, 
aplicável em qualquer período.33

Penalidade aplicável

•	 Suspensão imediata da conduta
•	 Multa de aproximadamente R$ 25.000,00 a R$ 500.000,0034

•	 Cassação de registro eleitoral, diploma ou mandato eletivo

33   TSE, Representação nº 318846, Rel. Min. Assis Moura, DJE 12.05.16.	

34   A multa é fixada em UFIR. A Unidade Fiscal de Referência (UFIR), instituída pela Lei nº 8.383/1991, 
foi extinta pela MP nº 1.973-67/2000, tendo sido sua última reedição (MP nº 2.176-79/2001) conver-
tida na Lei nº 10.522/2002, e seu último valor é R$1,0641; Ac.-TSE nº 4491/2005: possibilidade de 
conversão em moeda corrente dos valores fixados em UFIR.	
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•	 Inelegibilidade pelo prazo de 8 anos
•	 Possibilidade de incorrer em sanções disciplinares, criminais ou 

por improbidade administrativa

Referência: art. 73, §§ 4º e 5º, da Lei 9.504/1997; art. 1º, inc. I, “j”, da Lei 
Complementar 64/1990.35 

“A teleologia da norma é coibir o uso promocional – em favor dos atores políti-
cos do processo eleitoral – de graciosa distribuição, diretamente a eleitores, de 
bens e serviços de caráter assistencialista”36. 

Aplicação do princípio da impessoalidade da Administração Pública37. 

Do dicionário Aurélio extraímos que impessoal é quem não se dirige ou aquele 
que não se refere a uma pessoa em especial, mas a todas as pessoas em geral38.

O preceptivo em tela trata de apenas um viés da impessoalidade na Administra-
ção Pública, qual seja, a Administração Pública deve ser impessoal em relação 
a ela mesma, de modo que quando, por exemplo, um governador determina a 
realização de uma obra pública, quem o faz juridicamente é a pessoa jurídica de 
direito público do Estado, e não o governador. 

Lado outro, o dispositivo legal em questão não proibiu que a implementação de 
tais programas seja utilizada como capital político, durante a propaganda elei-
toral ou durante os debates eleitorais. Afinal de contas, é da essência do debate 
político que os candidatos tentem mostrar aos eleitores aquilo que, em seu pon-
to de vista, constituiu avanços de sua gestão. Da mesa forma, ficarão expostos 
a toda sorte de críticas, caso os programas implementados sejam vistos como 
ineficientes ou ineficazes39.

35   Art. 73, § 4º da Lei 9.504/1997: O descumprimento do disposto neste artigo acarretará a suspensão 
imediata da conduta vedada, quando for o caso, e sujeitará os responsáveis a multa no valor de 
cinco a cem mil UFIR. 

	 Art. 73, § 5º da Lei 9.504/1997: Nos casos de descumprimento do disposto nos incisos do caput e no 
§ 10, sem prejuízo do disposto no § 4º, o candidato beneficiado, agente público ou não, ficará sujeito 
à cassação do registro ou do diploma.  (Redação dada pela Lei nº 12.034, de 2009)

	 Art. 1º, inc. I, “j”, da Lei Complementar 64/1990: São inelegíveis para qualquer cargo “j) os que forem 
condenados, em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão colegiado da Justiça Eleito-
ral, por corrupção eleitoral, por captação ilícita de sufrágio, por doação, captação ou gastos ilícitos 
de recursos de campanha ou por conduta vedada aos agentes públicos em campanhas eleitorais 
que impliquem cassação do registro ou do diploma, pelo prazo de 8 (oito) anos a contar da eleição;”.

	

Comentários
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Contraprestação

Não incide a proibição contida no art. 73, IV, da Lei nº 9.504/1997 à 
contraprestação por parte do beneficiado que recebe bens ou ser-
viços de caráter social subvencionados pelo Poder Público40. Se há 
contraprestação, o programa deixa de ser assistencialista, ou seja, 
pautado pela gratuidade, conforme a descrição da conduta típica.

Contemporaneidade

Para a configuração da conduta prevista no art. 73, IV, da Lei das 
Eleições, faz–se mister que a distribuição de bens e serviços sociais 
custeados ou subvencionados pelo Poder Público ocorra durante o 
suposto ato promocional41.
Para a configuração da conduta vedada é necessário que, no mo-
mento da distribuição gratuita de bens e serviços de caráter social 
custeada ou subvencionada pelo Poder Público, ocorra o uso pro-
mocional em favor de candidato, partido político ou coligação42.

Para a configuração do referido ilícito exige–se que o uso promocio-
nal em favor de candidato seja contemporâneo à efetiva entrega das 
benesses43.

36   Recurso Ordinário nº 060137411, Acórdão, Relator(a) Min. Luis Felipe Salomão, Publicação:  DJE - 
Diário da justiça eletrônica, Tomo 77, Data 23/04/2020.

37   art. 37, caput, CRFB/88.

38   FERREIRA, 2004.

39   JORGE, Flávio Cheim. Curso de Direito Eleitoral/Flávio Jorge Cheim, Ludgero Liberato, Marcelo 
Abelha Rodrigues. 2. ed. Salvador: Ed. JusPodivm, 2017. p. 368.

40   Recurso Ordinário nº 159535, Acórdão, Relator(a) Min. Rosa Weber, Publicação:  DJE - Diário da 
justiça eletrônica, Tomo 040, Data 26/02/2019, Página 8-9.	

41   REspe nº 42232–85/RN, rel. Min. Henrique Neves da Silva, julgado em 8.9.2015, DJe de 21.10.2015.

42   Recurso Especial Eleitoral nº 53067, Relator(a) Min. Henrique Neves Da Silva, DJE 02/05/2016.

43	  AgR–REspEl 0600398–53/MT, Rel. Min. Og Fernandes, DJE de 22/6/2020.
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Interrupção de programas

Não se exige a interrupção de programas nem se inibe a sua institui-
ção. O que se interdita é a utilização em favor de candidato, partido 
político ou coligação44.

Programa social em execução desde exercício anterior

A divulgação de programa social em curso durante o período eleito-
ral cuja execução se iniciou em exercício anterior não se subsome à 
conduta vedada prevista no art. 73, IV, da Lei nº 9.504/1997, sendo 
lícito ato de publicidade das ações do governo45. 

Presença em evento de lançamento e distribuição

A participação de candidatos em eventos de lançamento e distribui-
ção de bens pelo Poder Público caracteriza o uso promocional pre-
visto no art. 73, IV, da Lei Eleitoral46.

44   EREspe nº 21.320, Acórdão de 09.11.2004, relator Ministro Luiz Carlos Lopes Madeira.

45   Recurso Especial Eleitoral nº 060039853, Acórdão, Relator(a) Min. Og Fernandes, Publicação:  DJE - 
Diário da justiça eletrônica, Tomo 122, Data 22/06/2020.

46   Respe 71923 Rel. Min. HENRIQUE NEVES DA SILVA, DJe de 23/10/2015.

.

.

.
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5 DISTRIBUIÇÃO GRATUITA DE BENS, VALORES OU BENEFÍCIOS
Eugênio Augusto Carvalho Seelig

Art. 73, §10, da Lei 9.504/1997: No 
ano em que se realizar eleição, fica proi-
bida a distribuição gratuita de bens, 
valores ou benefícios por parte da Admi-
nistração Pública, exceto nos casos de 
calamidade pública, de estado de emer-
gência ou de programas sociais autori-
zados em lei e já em execução orçamen-
tária no exercício anterior, casos em que 
o Ministério Público poderá promover o 
acompanhamento de sua execução fi-
nanceira e administrativa.

Período de aplicação da vedação

Durante todo o ano da eleição.

Penalidade aplicável

•	 Suspensão imediata da conduta vedada
•	 Multa de aproximadamente R$ 25.000,00 a R$ 500.000,0047 

•	 Cassação de registro eleitoral, diploma ou mandato eletivo
•	 Inelegibilidade pelo prazo de 8 anos

47	  A multa é fixada em UFIR. A Unidade Fiscal de Referência (UFIR), instituída pela Lei nº 8.383/1991, 
foi extinta pela MP nº 1.973-67/2000, tendo sido sua última reedição (MP nº 2.176-79/2001) conver-
tida na Lei nº 10.522/2002, e seu último valor é R$1,0641; Ac.-TSE nº 4491/2005: possibilidade de 
conversão em moeda corrente dos valores fixados em UFIR. 
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Comentários

•	 Possibilidade de incorrer em sanções disciplinares, criminais ou 
por improbidade administrativa. 

Referência: art. 73, §§ 4º e 5º, da Lei 9.504/1997; art. 1º, inc. I, “j”, da Lei 
Complementar 64/1990.48 

Exceções

Nos casos de calamidade pública e estado de emergência ou pro-
gramas sociais autorizados em lei e já em execução no exercício an-
terior.49 

Quer-se evitar a manipulação dos eleitores pelo uso de programas oportunistas, 
que, apenas para atender circunstâncias políticas do momento, lançam mão do 
infortúnio alheio como tática deplorável para obtenção de sucesso nas urnas.50

Não há clareza no texto legal quanto ao alcance da vedação. A proibição de 
distribuição atinge simultaneamente a Administração Pública federal, esta-
dual e municipal, ou somente a da circunscrição do pleito? Ao que parece, a 
restrição só incide na circunscrição do pleito. Não fosse assim, de dois em dois 
anos as ações estatais concernentes à assistência social, em todo o País, fica-
riam parcialmente paralisadas durante o ano eleitoral, o que é inconcebível.51 

48	Art. 73, § 4º da Lei 9.504/1997: O descumprimento do disposto neste artigo acarretará a suspensão 
imediata da conduta vedada, quando for o caso, e sujeitará os responsáveis a multa no valor de 
cinco a cem mil UFIR. 

	 Art. 73, § 5º da Lei 9.504/1997: Nos casos de descumprimento do disposto nos incisos do caput e 
no § 10, sem prejuízo do disposto no § 4o, o candidato beneficiado, agente público ou não, ficará 
sujeito à cassação do registro ou do diploma.  (Redação dada pela Lei nº 12.034, de 2009)

	 Art. 1º, inc. I, “j”, da Lei Complementar 64/1990: São inelegíveis para qualquer cargo “j) os que forem 
condenados, em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão colegiado da Justiça Eleito-
ral, por corrupção eleitoral, por captação ilícita de sufrágio, por doação, captação ou gastos ilícitos 
de recursos de campanha ou por conduta vedada aos agentes públicos em campanhas eleitorais 
que impliquem cassação do registro ou do diploma, pelo prazo de 8 (oito) anos a contar da eleição;”.

49   parte final do §10 do art. 73 da Lei nº 9.504/1997.	

50   GOMES, José Jairo. Direito Eleitoral. 12. ed. São Paulo: Atlas, 2016. p. 889.	

51   GOMES, José Jairo. Direito Eleitoral. 12. ed. São Paulo: Atlas, 2016. p. 890.	
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Análise objetiva

Não é preciso demonstrar caráter eleitoreiro ou promoção pessoal do 
agente público, bastando a prática do ato ilícito.52 Note-se, porém, que, de 
todo modo, o fato será apreciado à luz do princípio da proporcionalidade.

Estado de calamidade pública e estado de emergência

Segundo a dicção legal, não há vedação para a distribuição gratuita 
de bens e benefícios, desde que fundamentados na existência de es-
tado de calamidade pública ou estado de emergência. A pandemia 
de COVID-19 se amolda a esta situação.
Desse modo o TSE já decidiu que “é possível, em ano de eleição, a reali-
zação de doação de pescados ou de produtos perecíveis quando justifi-
cada nas situações de calamidade pública ou estado de emergência ou, 
ainda, se destinada a programas sociais com autorização específica em 
lei e com execução orçamentária já no ano anterior ao pleito. No caso 
dos programas sociais, deve haver correlação entre o seu objeto e a co-
leta de alimentos perecíveis apreendidos em razão de infração legal”. 53

Manutenção ou ampliação, durante o ano eleitoral, de programa 
social previsto em lei que estava em execução orçamentária no 
ano anterior.

O referido dispositivo não veda a distribuição de bens em continui-
dade a programas sociais: 
a) autorizados por lei em sentido formal (não em decreto, é necessá-
rio que o ato seja produzido pelo Poder Legislativo); 
b) cuja execução orçamentária tenha sido iniciada no exercício an-
terior ao das eleições. 54

52   TSE, Agravo Regimental em Recurso Especial Eleitoral nº 36026, Rel. Min. Aldir Guimarães Passari-
nho Junior, DJE 05.05.2011.

53   TSE, Consulta nº 5639 – Brasília/DF, Rel. Min. Gilmar Ferreira Mendes, DJ 02.06.2015.

54	   TSE, Agravo Regimental em Agravo de Instrumento nº 116967, Rel. Min. Nancy Andrigui, DJE 
17.08.2011; TSE, Recurso Especial Eleitoral nº 36026 (decisão monocrática), Rel. Min. Felix Fischer, 
DJE 08.04.2010.
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É possível a continuação do programa social que já estava em execução 
orçamentária no ano anterior, ainda que haja eventual ampliação, desde 
que o incremento não se revele abusivo.55 

Programa social instituído por decreto

A instituição de programa social mediante decreto não atende à res-
salva prevista no art. 73, § 10, da Lei n.  9.504/1997. A mera previsão 
na lei orçamentária anual dos recursos destinados a esses progra-
mas não tem o condão de legitimar sua criação.56

Interrupção de programas sociais

Não está vedada a continuação dos programas sociais, desde que 
autorizados em lei em sentido formal e cuja execução orçamentária 
tenha se iniciado no exercício anterior ao das eleições.57

Distribuição de tablets a alunos da rede pública de ensino, em re-
gime de comodato, para utilização em sala de aula

A distribuição de tablets aos alunos da rede pública de ensino, por 
meio do denominado programa escola digital, não configurou a con-
duta vedada do art. 73, § 10, da Lei 9.504/1997 pelos seguintes moti-
vos: 
a) não se tratou de programa assistencialista, mas de implemento de 
política pública educacional que já vinha sendo executada desde o 
ano anterior ao pleito. 
b) os gastos com a manutenção dos serviços públicos não se enqua-
dram na vedação do art. 73, § 10, da Lei 9.504/1997. 

55   TSE, Agravo Regimental no Recurso Especial Eleitoral nº 9979065-51.2008.6.24.0051/SC, Rel. Min. 
Aldir Passarinho Junior, DJ 01.03.2011; TSE, Recurso contra Expedição de Diploma, nº 43060, Rel. 
Min. Marcelo Henriques Ribeiro de Oliveira, DJE 8.08.2012.

56   TSE – AgR-AI n o 116967/RJ – DJe 178-2011, p. 75.

57   TSE, Agravo Regimental no Recurso Especial Eleitoral nº 9979065-51.2008.6.24.0051/SC, Rel. Min. 
Aldir Passarinho Junior, DJ 01.03.2011; TSE, Recurso contra Expedição de Diploma, nº 43060, Rel. 
Min. Marcelo Henriques Ribeiro de Oliveira, DJE 8.08.2012.
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c) como os tablets foram distribuídos em regime de comodato e 
somente poderiam ser utilizados pelos alunos durante o horário de 
aula, sendo logo depois restituídos à escola, também fica afastada 
a tipificação da conduta vedada, pois não houve qualquer benefício 
econômico direto aos estudantes. 
d) a adoção de critérios técnicos previamente estabelecidos, além da 
exigência de contrapartidas a serem observadas pelos pais e alunos, 
também descaracterizam a conduta vedada em exame, pois não se 
configurou o elemento normativo segundo o qual “a distribuição de 
bens, valores ou benefícios” deve ocorrer de forma “gratuita”.58

Distribuição gratuita de jornais contendo material institucional

A distribuição gratuita de jornais contendo material supostamente 
institucional não configura a conduta vedada pelo art. 73, § 10º, visto 
que não se trata de bem de caráter social.59

Bens singelos

Brindes distribuídos em eventos públicos, ainda que singelos, como 
livros de receitas, leques, ímãs de geladeira, mudas para refloresta-
mento e bolo, etc., também estão vedados.60

Programas sociais executados por entidade nominalmente vincu-
lada a candidato

No ano eleitoral estão vedados os programas sociais executados por 
entidade nominalmente vinculada a candidato ou por esse manti-
da, ainda que autorizados em lei ou em execução orçamentária no 
exercício anterior. 61

58   TSE, Recurso Especial Eleitoral 555-47, Rel. João Otávio de Noronha, DJ. 04.08.15.

59   TSE, Agravo Regimental no Recurso Especial Eleitoral nº 35316, Rel. Min, Arnaldo Versiani Leite 
Soares, DJE 05.10.2009.

60   TSE, Agravo Regimental no Agravo de Instrumento nº 30251, Rel. Min. Henrique Neves da Silva, DJE 
17.04.2017.

61   art. 73, § 11, da Lei nº 9.504/1997.
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Convênio com entidades públicas e privadas

A assinatura de convênios e o repasse de recursos financeiros a en-
tidades públicas e privadas para a realização de projetos na área da 
cultura, do esporte e do turismo não se amoldam ao conceito de 
distribuição gratuita, previsto no art. 73, § 10, da Lei nº 9.5047/1997, 
sobretudo quando os instrumentos preveem a adoção de contra-
partidas por parte das instituições.62

Produtos perecíveis

É possível, em ano de eleição, a realização de doação de pescados ou 
de produtos perecíveis quando justificada nas situações de calamidade 
pública ou estado de emergência ou, ainda, se destinada a programas 
sociais com autorização específica em lei e com execução orçamentária 
já no ano anterior ao pleito. No caso dos programas sociais, deve 
haver correlação entre o seu objeto e a coleta de alimentos perecíveis 
apreendidos em razão de infração legal.63

Benefícios fiscais em programas de regularização fiscal

Inicialmente, o TSE, ao tratar de benefícios fiscais voltados à re-
gularização fiscal, com redução total ou parcial de juros e multas, 
entendeu que “a norma do § 10 do art. 73 da Lei nº 9.504/1997 é 
obstáculo a ter-se, no ano das eleições, o implemento de benefício 
fiscal referente à dívida ativa do Município, bem como o encami-
nhamento à Câmara de Vereadores de projeto de lei, no aludido 
período, objetivando a previsão normativa voltada a favorecer ina-
dimplentes”. 64

Entrementes, em análise posterior entendeu que “a validade ou não 
de lançamento de Programa de Recuperação Fiscal (Refis) em face 

62	  TSE, REspe nº 282.675, Acórdão de 24/04/2012, relator Ministro Marcelo Henriques Ribeiro de 
Oliveira.

63	  Consulta nº 5639, Acórdão de 02/06/2015, Relator(a) Min. Gilmar Ferreira Mendes, DJE de 
13/10/2015.

64	  TSE, Consulta nº 153169/DF, Rel: Min. Marco Aurélio Mello, DJE. 28.10.2011.
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do disposto no art. 73, § 10, da Lei nº 9.504/1997 deve ser apreciada 
com base no quadro fático-jurídico extraído do caso concreto”.65

Benefícios concedidos a empresas na locação de bens públicos

O TSE reconheceu a ocorrência da conduta vedada no artigo 73, § 10º.66

65  TSE, Consulta nº 36815, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJE. 08.04.2015.	

66  TSE, Agravo Regimental no Recurso Especial Eleitoral nº 58085, Rel. Min. Henrique Neves da Silva, 
DJE 04.02.2014.	

.

.

.

.

.

.
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6 ATOS RELACIONADOS A SERVIDORES PÚBLICOS
Eugênio Augusto Carvalho Seelig

Art. 73, V, da Lei 9.504/1997: nomear, 
contratar ou de qualquer forma admitir, 
demitir sem justa causa, suprimir ou re-
adaptar vantagens ou por outros meios 
dificultar ou impedir o exercício funcional 
e, ainda, ex officio, remover, transferir ou 
exonerar servidor público, na circunscri-
ção do pleito, nos três meses que o ante-
cedem e até a posse dos eleitos, sob pena 
de nulidade de pleno direito [...].

Período de aplicação da vedação 
•	 Nos três meses que antecedem o pleito, ou seja, a partir de 04 de 

julho de 2026, e até a posse dos eleitos.67

Penalidade aplicável
•	 Suspensão imediata da conduta
•	 Multa de aproximadamente R$ 25.000,00 a R$ 500.000,00 68

•	 Cassação de registro eleitoral, diploma ou mandato eletivo
•	 Inelegibilidade pelo prazo de 8 anos
•	 Possibilidade de incorrer em sanções disciplinares, criminais ou 

por improbidade administrativa.

67   Art. 73, V, da Lei nº 9.504/1997.	

68   Art. 73, § 4º da Lei 9.504/1997: O descumprimento do disposto neste artigo acarretará a suspensão 
imediata da conduta vedada, quando for o caso, e sujeitará os responsáveis a multa no valor de 
cinco a cem mil UFIR. 
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Referência: art. 73, §§ 4º e 5º, da Lei 9.504/1997; art. 1º, inc. I, “j”, da Lei 
Complementar 64/1990.69

Exceções

	» A nomeação ou exoneração de cargos em comissão e desig-
nação ou dispensa de funções de confiança; 

	» A nomeação para cargos do Poder Judiciário, do Ministério 
Público, dos Tribunais ou Conselhos de Contas e dos órgãos 
da Presidência da República; 

	» A nomeação dos aprovados em concursos públicos homolo-
gados até o dia 04 de julho de 2026; 

	» A nomeação ou contratação necessária à instalação ou ao 
funcionamento inadiável de serviços públicos essenciais, 
com prévia e expressa autorização do Chefe do Poder Execu-
tivo; 

	» A transferência ou remoção de ofício de militares, policiais 
civis e de agentes penitenciários (cf. alíneas do inciso V do art. 
73 da Lei nº 9.504/1997).

O objetivo é impedir que a gestão de pessoal funcione como instrumento elei-
toreiro, influenciando a escolha política de servidores e de eleitores. Busca-se 
tutelar a situação laboral do servidor público (em sentido amplo) durante o 
período eleitoral. A vedação somente se aplica na circunscrição do pleito.70

69	  Art. 73, § 4º da Lei 9.504/1997: O descumprimento do disposto neste artigo acarretará a suspensão 
imediata da conduta vedada, quando for o caso, e sujeitará os responsáveis a multa no valor de cinco 
a cem mil UFIR. 

	 Art. 73, § 5º da Lei 9.504/1997: Nos casos de descumprimento do disposto nos incisos do caput e no § 
10, sem prejuízo do disposto no § 4o, o candidato beneficiado, agente público ou não, ficará sujeito à 
cassação do registro ou do diploma.  (Redação dada pela Lei nº 12.034, de 2009)

	 Art. 1º, inc. I, “j”, da Lei Complementar 64/1990: São inelegíveis para qualquer cargo “j) os que forem 
condenados, em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão colegiado da Justiça Eleitoral, 
por corrupção eleitoral, por captação ilícita de sufrágio, por doação, captação ou gastos ilícitos de 
recursos de campanha ou por conduta vedada aos agentes públicos em campanhas eleitorais que 
impliquem cassação do registro ou do diploma, pelo prazo de 8 (oito) anos a contar da eleição;”.

70   TSE, Consulta nº 1065, Resolução nº 21806, Rel. Min. Fernando Neves da Silva, DJE 12.07.2004.	

Comentários
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Análise objetiva

Não se exige conotação eleitoral para a caracterização da conduta 
vedada, a qual deve ser analisada objetivamente, o que se faz com a 
correspondência da descrição do fato à conduta prevista no dispo-
sitivo legal.71

Atos que dificultem ou impeçam o regular exercício funcional

São vedados. “A dificuldade imposta ao exercício funcional de servi-
dora consubstanciado em suspensão de ordem de férias, sem qual-
quer interesse da administração, configura a conduta vedada do art. 
73, V, da Lei nº 9.504/1997, ensejando a imposição de multa”.72

Concurso Público

A norma não proíbe a realização de concursos públicos.73

Homologação após a data limite

Caso o concurso público não seja homologado até 04 de julho de 
2026, a nomeação e posse dos aprovados só poderá ocorrer após a 
posse dos eleitos. 

Contratação e demissão de temporários

São vedadas pela lei no prazo de restrição. 74

Melhoria na condição do servidor

“O fato de o servidor nomeado para cargo em comissão ter sido exo-
nerado e, logo em seguida, nomeado para cargo em comissão com 

71   TSE, Recurso Especial Eleitoral nº 28364 (decisão monocrática), Rel. Min. Arnaldo Versiani Leite 
Soares, DJE 05.08.2009; TSE, Recurso Especial Eleitoral nº 69541, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJE 
26.06.2015.	

72   TSE, Agravo Regimental em Agravo de instrumento nº 11207, Rel. Min. Arnaldo Versiani Leite Soa-
res, DJE 11.02.2010.	

73	   Resolução TSE nº 21.806, de 08/06/2004, relator Ministro Fernando Neves da Silva.

74	   EREspe n° 21.167, Acórdão de 21/08/2003, relator Ministro Fernando Neves da Silva.
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concessão de maior vantagem pecuniária não permite, por si só, afas-
tar a ressalva do art. 73, V, a, da Lei nº 9.504/1997, porquanto tal dis-
positivo legal não veda eventual melhoria na condição do servidor.”.75 

Criação de vagas

Para a legislação eleitoral, não há impedimento à criação de vagas e 
cargos no período eleitoral.

Lei de Responsabilidade Fiscal

É necessário também observar, no caso concreto, o art. 21 e o art. 42, 
ambos da Lei Complementar 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal 
– LRF), que estabelecem vedações diversas para a execução de despesas 
públicas em ano eleitoral, ainda que indiretamente.
Por exemplo, o art. 21, inc. II, da LRF, proíbe “ato de que resulte aumento 
da despesa com pessoal nos 180 (cento e oitenta) dias anteriores ao 
final do mandato”; e o art. 42, da mesma Lei, veda que, nos últimos 8 
meses de mandato, o titular de Poder ou órgão contraia “obrigação de 
despesa que não possa ser cumprida integralmente dentro dele”.
Além destes exemplos explícitos, a LRF enumera várias restrições à 
execução orçamentária que devem ser aplicadas, inclusive, em ano 
eleitoral.

75	  Recurso Especial Eleitoral nº 299446, Acórdão, Relator(a) Min. Arnaldo Versiani Leite Soares, Publi-
cação 05/12/2012.

.
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7 TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA DE RECURSOS
Mateus Severiano da Costa

Art. 73. São proibidas aos agentes 
públicos, servidores ou não, as seguintes 
condutas tendentes a afetar a igualdade 
de oportunidades entre candidatos nos 
pleitos eleitorais:

VI - nos três meses que antecedem o 
pleito:

a) realizar transferência voluntária 
de recursos da União aos Estados e Muni-
cípios, e dos Estados aos Municípios, sob 
pena de nulidade de pleno direito, res-
salvados os recursos destinados a cum-
prir obrigação formal preexistente para 
execução de obra ou serviço em anda-
mento e com cronograma prefixado, e os 
destinados a atender situações de emer-
gência e de calamidade pública;

Período de aplicação da vedação 
Nos três meses que antecedem o pleito (a partir de 04 de julho de 
2026) até o dia das eleições, em primeiro turno (04 de outubro de 
2026) e segundo turno (25 de outubro de 2026), caso haja – de for-
ma diversa ao disposto no inciso V, art. 73, da Lei nº 9.504/1997, o 
legislador não consignou que a vedação se estende até a “posse dos 
eleitos”.
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Penalidade aplicável
•	 Suspensão imediata da conduta
•	 Multa de aproximadamente R$ 25.000,00 a R$ 500.000,0076 
•	 Cassação de registro eleitoral, diploma ou mandato eletivo
•	 Inelegibilidade pelo prazo de 8 anos
•	 Possibilidade de incorrer em sanções disciplinares, criminais ou 

por improbidade administrativa
Referência: art. 73, §§ 4º e 5º, da Lei 9.504/1997; art. 1º, inc. I, “j”, da Lei 
Complementar 64/1990.77

O dispositivo veda a realização de transferências voluntárias da União aos Es-
tados e Municípios e dos Estados aos Municípios, nos três meses que antece-
dem o pleito. Conforme redação do art. 25 da Lei de Responsabilidade Fiscal, 
“entende-se por transferência voluntária a entrega de recursos correntes ou 
de capital a outro ente da Federação, a título de cooperação, auxílio ou assis-
tência financeira, que não decorra de determinação constitucional, legal ou os 
destinados ao Sistema Único de Saúde”. 

A regra restritiva do art. 73, VI, ‘a’, da Lei nº 9.504/97 não permite interpretação 
extensiva, não se aplicando, assim, às transferências para entidades de direito 
privado (como associações). Deve ser observada, em qualquer caso, a incidên-
cia das vedações contidas no art. 73, §§ 10 e 11, da Lei nº 9.504/97.

Ou seja, veda-se a entrega de recursos (Transferência Voluntária) a outro ente 
da Federação (Transferência Intergovernamental), a título de cooperação, au-

76   A multa é fixada em UFIR. A Unidade Fiscal de Referência (UFIR), instituída pela Lei nº 8.383/1991, 
foi extinta pela MP nº 1.973-67/2000, tendo sido sua última reedição (MP nº 2.176-79/2001) conver-
tida na Lei nº 10.522/2002, e seu último valor é R$1,0641; Ac.-TSE nº 4491/2005: possibilidade de 
conversão em moeda corrente dos valores fixados em UFIR.

77   Art. 73, § 4º da Lei 9.504/1997: O descumprimento do disposto neste artigo acarretará a suspensão 
imediata da conduta vedada, quando for o caso, e sujeitará os responsáveis a multa no valor de cinco 
a cem mil UFIR. 

	 Art. 73, § 5º da Lei 9.504/1997: Nos casos de descumprimento do disposto nos incisos do caput e no § 
10, sem prejuízo do disposto no § 4o, o candidato beneficiado, agente público ou não, ficará sujeito à 
cassação do registro ou do diploma.  (Redação dada pela Lei nº 12.034, de 2009)

	 Art. 1º, inc. I, “j”, da Lei Complementar 64/1990: São inelegíveis para qualquer cargo “j) os que forem 
condenados, em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão colegiado da Justiça Eleitoral, 
por corrupção eleitoral, por captação ilícita de sufrágio, por doação, captação ou gastos ilícitos de 
recursos de campanha ou por conduta vedada aos agentes públicos em campanhas eleitorais que 
impliquem cassação do registro ou do diploma, pelo prazo de 8 (oito) anos a contar da eleição;”.

Comentários
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xílio ou assistência financeira, que não decorra de determinação constitucio-
nal, legal ou os destinados ao Sistema Único de Saúde (SUS).

A restrição é aplicável à Administração Pública Indireta.78

Exceções

Transferências não voluntárias:

Transferências Constitucionais (FUNDOS): previstas na Consti-
tuição Federal, de parcelas das receitas federais arrecadadas pela 
União e que devem ser repassadas aos Estados, ao Distrito Federal 
e aos Municípios. 

Transferências Legais (PROGRAMAS): são as parcelas das receitas 
federais arrecadadas pela União, repassadas aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios, previstas em leis específicas. Essas leis 
determinam a forma de habilitação, a transferência, a aplicação dos 
recursos e como deverá ocorrer a respectiva prestação de contas. 

Transferência decorrente de lei estadual impositiva: Conforme 
entendimento do TSE: “Não ficou caracterizada a conduta vedada 
descrita no art. 73, VI, a, da Lei nº 9.504/1997, pois a transferência de 
recursos decorreu de lei estadual impositiva, que previu o montante 
que cada município deveria receber, o prazo para o repasse e a ne-
cessidade de fiscalização legislativa mensal, inclusive com eventual 
responsabilização em caso de descumprimento da norma”.79

 
Transferências destinadas ao Sistema Único de Saúde (SUS)
Repasses tratados especificamente por conta da relevância do obje-
to, por meio da celebração de convênios, de contratos de repasses 

78   TRE/SC, Consulta nº 2226, Resolução nº 7480 de 26/06/2006, Rel.José Trindade dos Santos, Publi-
cação: DJESC – Diário da Justiça do Estado de Santa Catarina, Data 30/06/2006.	

79   Recurso Ordinário nº 154648, Acórdão, Relator(a) Min. Henrique Neves Da Silva, Publicação: DJE - 
Diário da justiça eletrônica, Tomo 45, Data 07/03/2016, Página 44/45.	
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e, principalmente, de transferências fundo a fundo. O SUS compre-
ende todas as ações e serviços de saúde estatais das esferas fede-
ral, estadual, municipal e distrital, bem como os serviços privados 
de saúde contratados ou conveniados. Os valores são depositados 
diretamente do Fundo Nacional de Saúde aos fundos de saúde es-
taduais, municipais e do Distrito Federal. Os depósitos são feitos em 
contas individualizadas, isto é, específicas dos fundos.

Obrigação formal preexistente para execução de obra ou serviço 
em andamento e com cronograma prefixado

As transferências voluntárias advindas de celebração de instrumen-
tos jurídicos celebrados anteriormente ao ano eleitoral e constante 
das ferramentas orçamentárias (Lei Orçamentária, Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e Plano Plurianual) não poderão sofrer nenhuma in-
terrupção na transferência de valores, haja vista os compromissos 
assumidos pelo ente federado com terceiros e decorrentes de pro-
cedimentos licitatórios.
Pontua-se que a expressão “obra ou serviço em andamento e com 
cronograma prefixado” refere-se à obra ou serviço já iniciados fisica-
mente, antes dos três meses que antecedem ao pleito eleitoral. Nes-
se sentido, o TSE concluiu que: “A literalidade do art. 73, VI, a, da Lei 
nº 9.504/1997 indica que é necessária a existência de obras em an-
damento, e não apenas de cronograma de execução das obras, para 
que se configure exceção à conduta ilícita. Portanto, não há como se 
afastar o enquadramento da conduta ao tipo legal”.80

Ademais, a vedação não incide em caso de repasse de recursos por 
meio de convênios e contratos administrativos para execução de 
obras e serviços, desde que celebrados e tenham a execução (in-
clusive financeira) iniciada antes do período vedado. Entende o TSE 
que o dispositivo sob análise versa o repasse de recursos, sendo ir-
relevante o fato de o convênio ter sido assinado em data anterior ao 
período crítico previsto.

80	  Agravo de Instrumento nº 62448, Acórdão, Relator(a) Min. Luís Roberto Barroso, Publicação: DJE - 
Diário da justiça eletrônica, Tomo 216, Data 08/11/2019, Página 103-104.
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Atos preparatórios

De acordo com o entendimento do Tribunal Superior Eleitoral, a 
mera prática de atos preliminares ou preparatórios, como a assina-
tura ou a própria publicação do convênio, não configura a conduta 
descrita no art. 73, VI, ‘a’, desde que não haja o repasse de recursos 
no período vedado e desde que não haja abusos que caracterizem a 
utilização do ato em proveito eleitoral.

Situações de calamidade pública ou emergência

A vedação também não se aplica quando a transferência voluntária 
for justificada em razão de situação de calamidade pública ou emer-
gência, como a decorrente da pandemia da COVID-19. Nesse caso, 
contudo, os recursos transferidos devem ser utilizados no combate 
direto da calamidade ou emergência, sob pena de violação da veda-
ção sob análise.
Em arremate, ainda que a transferência voluntária seja permitida 
dentro dos parâmetros lei, faz-se necessário observar que, na apli-
cação dos recursos transferidos, não devem constar nomes, símbo-
los ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades 
ou servidores públicos na publicidade de atos, programas, obras, 
serviços e campanhas de órgãos públicos. Em suma, não deve ser 
realizada qualquer conduta que possa afetar a igualdade de oportu-
nidades entre candidatos nos pleitos eleitorais.
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8 REALIZAR PROPAGANDAINSTITUCIONAL
Mateus Severiano da Costa

Art. 73. São proibidas aos agentes 
públicos, servidores ou não, as seguintes 
condutas tendentes a afetar a igualdade 
de oportunidades entre candidatos nos 
pleitos eleitorais:

VI - nos três meses que antecedem o 
pleito:

b) com exceção da propaganda de 
produtos e serviços que tenham concor-
rência no mercado, autorizar publicida-
de institucional dos atos, programas, 
obras, serviços e campanhas dos órgãos 
públicos federais, estaduais ou munici-
pais, ou das respectivas entidades da 
administração indireta, salvo em caso 
de grave e urgente necessidade pública, 
assim reconhecida pela Justiça Eleito-
ral;

Período de aplicação da vedação 
Nos três meses que antecedem o pleito (a partir de 04 de julho de 
2026) até o dia das eleições, em primeiro turno (04 de outubro de 
2026) e segundo turno (25 de outubro de 2026), caso haja – de for-
ma diversa ao disposto no inciso V, art. 73, da Lei nº 9.504/97, o le-
gislador não consignou que a vedação se estende até a “posse dos 
eleitos”.
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Comentários

Penalidade aplicável
•	 Suspensão imediata da conduta
•	 Multa de aproximadamente R$ 25.000,00 a R$ 500.000,0081 
•	 Cassação de registro eleitoral, diploma ou mandato eletivo
•	 Inelegibilidade pelo prazo de 8 anos
•	 Possibilidade de incorrer em sanções disciplinares, criminais ou 

por improbidade administrativa
•	 Referência: art. 73, §§ 4º e 5º, da Lei 9.504/1997; art. 1º, inc. I, “j”, 

da Lei Complementar 64/1990.
Referência: art. 73, §§ 4º e 5º, da Lei 9.504/1997; art. 1º, inc. I, “j”, da Lei 
Complementar 64/1990.82

Toda e qualquer propaganda institucional, assim entendida aquela que di-
vulga ato, programa, obra, serviço ou campanhas do órgão público ou entidade 
pública, com ou sem observância do disposto no art. 37, § 1º, da CF. 

A mencionada regra proibitiva não admite publicidade institucional, ainda que 
realizada sem ofensa ao art. 37, § 1º, da Constituição Federal, ou seja, mesmo 
que tenha exclusivo caráter educativo, informativo ou de orientação social.

O elemento essencial ao conceito de propaganda institucional é o fato de esta 
ser custeada por verba pública e devidamente autorizada por agente público. 

81   A multa é fixada em UFIR. A Unidade Fiscal de Referência (UFIR), instituída pela Lei nº 8.383/1991, 
foi extinta pela MP nº 1.973-67/2000, tendo sido sua última reedição (MP nº 2.176-79/2001) conver-
tida na Lei nº 10.522/2002, e seu último valor é R$1,0641; Ac.-TSE nº 4491/2005: possibilidade de 
conversão em moeda corrente dos valores fixados em UFIR.

82   Art. 73, § 4º da Lei 9.504/1997: O descumprimento do disposto neste artigo acarretará a suspensão 
imediata da conduta vedada, quando for o caso, e sujeitará os responsáveis a multa no valor de cinco 
a cem mil UFIR. 

	 Art. 73, § 5º da Lei 9.504/1997: Nos casos de descumprimento do disposto nos incisos do caput e no § 
10, sem prejuízo do disposto no § 4o, o candidato beneficiado, agente público ou não, ficará sujeito à 
cassação do registro ou do diploma.  (Redação dada pela Lei nº 12.034, de 2009)

	 Art. 1º, inc. I, “j”, da Lei Complementar 64/1990: São inelegíveis para qualquer cargo “j) os que forem 
condenados, em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão colegiado da Justiça Eleitoral, 
por corrupção eleitoral, por captação ilícita de sufrágio, por doação, captação ou gastos ilícitos de 
recursos de campanha ou por conduta vedada aos agentes públicos em campanhas eleitorais que im-
pliquem cassação do registro ou do diploma, pelo prazo de 8 (oito) anos a contar da eleição;”.	
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Segundo o TSE, o que importa para a infração desse dispositivo é que haja 
a publicidade institucional no período vedado, independentemente de ter 
sido autorizada ou iniciada anteriormente, e de seu caráter eleitoreiro. Logo, 
as publicações oficiais já impressas não poderão ser distribuídas, salvo se as 
logomarcas forem cobertas; e as publicações oficiais eletrônicas devem ser re-
movidas ou suspensas.

De acordo com a jurisprudência do TSE, a conduta vedada se configura mes-
mo que a publicidade institucional que não tenha caráter eleitoreiro, ou seja, 
mesmo que não procure beneficiar determinada candidatura, e ainda que au-
torizada em momento anterior aos três meses antes do pleito.83 Ou seja, resta 
vedado veicular publicidade institucional nos 3 (três) meses que antecedem o 
pleito, independentemente de o conteúdo ter caráter informativo, educativo 
ou de orientação social.84

A vedação somente se aplica “aos agentes públicos das esferas administrativas 
cujos cargos estejam em disputa na eleição” (art. 73, § 3º, da Lei nº 9.504/97). 

Identidade visual

Os programas de governo que tem aplicação de identidades visuais 
(slogans, jingles, cores, frases, imagens) que o caracterizam, devem 
ter sua divulgação com tais características suspensa – sob pena de 
configuração de publicidade institucional. 

Logomarca dos órgãos e entidades

Os órgãos e entidades do Governo do Estado que já possuem logo-
marca, desvinculada de qualquer período administrativo, poderão 
continuar utilizando-a regularmente no período eleitoral, estando 
vedada apenas a realização de publicidade institucional.

83   RO 0600108–91, rel. Min. Tarcisio Vieira de Carvalho Neto, DJE de 27.5.2021; AgR–REspe 841–95, 
rel. Min. Og Fernandes, DJE de 21.8.2019; e AgR–REspe 90–71, rel. Min. Edson Fachin, DJE de 
7.8.2019.	

84   AgR–AI nº 56–42/SP, rel. Min. Rosa Weber, julgado em 24.4.2018, DJe de 25.5.2018.	
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Desnecessidade da presença do nome ou da imagem do gestor 
para caracterizar a publicidade institucional vedada 

Na forma do entendimento do TSE, a divulgação do nome e da ima-
gem do beneficiário não é requisito indispensável para a configura-
ção da conduta vedada, porquanto a proibição nos três meses que 
antecedem o pleito possui caráter objetivo, dirigindo-se a toda e 
qualquer publicidade institucional.

Publicidade institucional relacionada a programa de governo te-
nha sido instituído por lei (Publicidade Legal)

É vedada a Publicidade Institucional. O que se admite é a divulgação 
de informações para orientar a população quanto aos serviços pres-
tados, preservado o caráter meramente informativo da divulgação. 
Assim, nessas divulgações permitidas, é possível o uso do nome dos 
programas, por exemplo, com informações sobre a realização de 
matrículas de alunos para as unidades escolares, a oferta de cursos 
e oportunidades de trabalho nos programas de assistência social.

Propagação indireta

A proibição de publicidade institucional, nesse contexto, impede 
que a propagação de fatos positivos relativos ao Governo do Estado 
seja levada a efeito não apenas pelo próprio governo do Estado, mas 
ainda por intermédio de entes federativos interpostos. Do contrário, 
abrir–se–ia um inaceitável flanco para burlas, permitindo–se que a 
imagem pública de gestores lançados à reeleição fosse impunemen-
te polida e impulsionada, mediante a intervenção de correligioná-
rios ocupantes de cargos em outras esferas da Federação.85

Realização de eventos

Para o TSE o fato de se cuidar de reedição de festividade há muito 
tradicional no município não desconstitui, por si só, eventual cons-
tatação no sentido da prática de atos abusivos (gênero). Há que ser 

85   RO-El - Recurso Ordinário Eleitoral nº 176880, Acórdão de 25/03/2021.
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verificado, em cada situação, se houve: 
a) para fins de abuso, desvirtuamento do evento comemorativo, vi-
sando à obtenção de dividendos eleitorais espúrios, mediante em-
prego desproporcional de recursos de conteúdo econômico e/ou uti-
lização indevida da máquina pública; 
b) para fins de conduta vedada, infração objetiva ao comando legal, 
mediante a prática do ato no período crítico; 
c) em ambos, presença de circunstâncias que denotem gravidade 
(na quadra do abuso para a caracterização da ilegalidade e, no da 
conduta vedada, para ajuste da sanção).86 

Patrocínio 

O singular patrocínio, ainda que, em qualquer circunstância, tenha fins 
de publicidade, por contemplar a marca dos patrocinadores entre os 
instrumentos publicitários de divulgação do evento patrocinado, não 
se constitui em uma ação vedada pela Lei das Eleições. Não se admite 
a indicação de patrocínio pelo ente público na divulgação de evento, 
quando a logomarca empregada permita identificar a gestão.87

Publicidade do órgão em propriedades digitais de terceiros

Em decorrência de termos de contrato, convênios, parcerias ou ajus-
tes similares, com ele firmados, cabe ao órgão guardar comprovação 
inequívoca de que solicitou tal providência e manter registros claros 
de que a publicidade sujeita ao controle da legislação eleitoral foi 
veiculada, exibida ou exposta antes do período eleitoral para, caso 
necessário, apresente prova junto à Justiça Eleitoral.

Perfis nas redes sociais do Governo do Estado

Os agentes públicos responsáveis pela sua manutenção têm o de-
ver de zelar pelo seu conteúdo, inclusive nas áreas para comentá-

86   Ac. de 19.3.2019 no REspe 57611, rel. Min. Tarcísio Vieira de Carvalho Neto.	

87   Agravo de Instrumento nº 2457, Acórdão, Relator(a) Min. Tarcisio Vieira De Carvalho Neto, Publica-
ção: DJE - Diário de justiça eletrônico, Data 18/12/2017.
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rios e interatividade com o público, de modo a evitar a inclusão de 
qualquer postagem que contenha termos que possam caracterizar 
publicidade institucional ou propaganda eleitoral. Por outro lado, 
havendo impossibilidade técnica de se monitorar e se moderar, inin-
terruptamente, as áreas de comentários e de interatividade das re-
des sociais, para que não haja nenhuma divulgação proibida pela lei 
eleitoral, os perfis deverão ser suspensos durante todo o período 
eleitoral, com exibição de nota explicativa sobre o motivo dessa 
suspensão, com vistas a justificá-la ao público.

Ações de relacionamento com a imprensa

Os órgãos e entidades poderão disponibilizar releases a jornalistas, 
inclusive em áreas de livre acesso de suas propriedades digitais, ob-
servadas, por analogia, as vedações de conteúdo dispostas para a 
publicidade em período eleitoral. Os órgãos e entidades devem ve-
dar, em seus releases, conteúdo ou análises que envolvam emissão 
de juízo de valor referente a ações, políticas públicas e programas 
sociais, bem como comparações entre diferentes gestões de gover-
no. Os releases à imprensa deverão focar em informações de interes-
se direto do cidadão, vinculadas à prestação de serviços públicos.

Agentes públicos e entrevistas

Observar os limites da informação jornalística, para dar conheci-
mento ao público de determinada atividade de governo, sem pro-
moção pessoal, nem menção a circunstâncias eleitorais, para que 
não seja configurada como propaganda institucional irregular.
Por fim, interessante pontuar a disciplina jurídica no âmbito federal, 
posto que o Parecer n. 003/2018/CTEL/CGU/AGU da Advocacia-Geral 
da União conclui que “na medida em que se torna difícil a definição 
de parâmetros exatos para conceituar determinada publicação como 
publicidade institucional, é importante que os órgãos públicos ado-
tem máxima cautela quanto ao conteúdo, forma, finalidade e utilida-
de de cada publicação”.
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Exceções

	» Publicidade de produtos e serviços que possuam concorrên-
cia no mercado. De acordo com a legislação, não há vedação à 
publicidade institucional feita por empresas estatais. 

	» Casos de grave e urgente necessidade pública reconhecida 
pela Justiça Eleitoral. De acordo com a legislação não está 
abarcada pela vedação à publicidade institucional que se fizer 
para a divulgação de informações necessárias em caso de gra-
ve e urgente necessidade pública (como catástrofes, epidemias, 
guerras, etc.). Note-se que, nesse caso, para que seja reconhe-
cida a exceção prevista no art. 73, VI, b, da Lei das Eleições, a 
circunstância de grave e urgente necessidade pública deve ser 
previamente reconhecida pela Justiça Eleitoral.

	» Concessão de entrevista. De acordo com o TSE, a mera con-
cessão de entrevista por ocupante de cargo público durante o 
período eleitoral, não é considerada publicidade, desde que in-
serida dentro do contexto de informação jornalística e não sirva 
de instrumento de propaganda do candidato.88

	» Publicação de atos oficiais. O TSE firmou entendimento no 
sentido de que a publicação de atos oficiais ou meramente ad-
ministrativos não caracteriza publicidade institucional – por não 
apresentarem conotação eleitoral.89

	» Placa de obra pública. Admite-se a permanência de placas re-
lativas a obras públicas em construção, no período em que é ve-
dada a publicidade institucional, desde que delas não constem 
expressões que possam identificar autoridades, servidores ou 
administrações cujos dirigentes estejam em campanha eleitoral. 
Em 2015 o TSE assentou que apenas as placas de caráter mera-

88   Ac.-TSE, de 7.10.2010, na Rp nº 234314.	

89   Ac.-TSE, de 7.11.2006, no AgRgREspe nº 25748.	
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mente técnico seriam permitidas.90 Dessa maneira, poderão ser 
mantidas as placas indicativas de obras, desde que excluídos 
nomes de autoridades, slogans, logomarcas e outros elementos 
identificadores da administração atual, ou seja, que possa carre-
ar benefícios político-eleitorais.

90  AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL ELEITORAL N° 1550-89, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, j. 19/05/2015.	
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9 PRONUNCIAMENTO EM CADEIA DE RÁDIO E TELEVISÃO
Mateus Severiano da Costa

Art. 73. São proibidas aos agentes 
públicos, servidores ou não, as seguintes 
condutas tendentes a afetar a igualdade 
de oportunidades entre candidatos nos 
pleitos eleitorais:

VI - nos três meses que antecedem o 
pleito:

c) fazer pronunciamento em cadeia 
de rádio e televisão, fora do horário elei-
toral gratuito, salvo quando, a critério 
da Justiça Eleitoral, tratar-se de matéria 
urgente, relevante e característica das 
funções de governo;

Período de aplicação da vedação 

Nos três meses que antecedem o pleito (a partir de 04 de julho de 
2026) até o dia das eleições, em primeiro turno (04 de outubro de 
2026) e segundo turno (25 de outubro de 2026), caso haja – de for-
ma diversa ao disposto no inciso V, art. 73, da Lei nº 9.504/1997, o 
legislador não consignou que a vedação se estende até a “posse dos 
eleitos”.
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Penalidade aplicável

•	 Suspensão imediata da conduta
•	 Multa de aproximadamente R$ 25.000,00 a R$ 500.000,0091 
•	 Cassação de registro eleitoral, diploma ou mandato eletivo
•	 Inelegibilidade pelo prazo de 8 anos
•	 Possibilidade de incorrer em sanções disciplinares, criminais ou 

por improbidade administrativa
Referência: art. 73, §§ 4º e 5º, da Lei 9.504/1997; art. 1º, inc. I, “j”, da Lei 
Complementar 64/1990.92

Configuração de propaganda eleitoral indevida

A legislação eleitoral apresenta momento especificamente destina-
do para tal finalidade (“horário político”), permitindo que a propa-
ganda eleitoral e as candidaturas sejam devidamente divulgadas no 
rádio e na televisão.93 
Nesse sentido, buscando preservar a igualdade de condições, o 
legislador impôs a presente vedação, impedindo o pronuncia-
mento em cadeia de rádio e televisão, fora do horário gratuito. 
Note-se que, para o TSE não é necessário o caráter eleitoreiro da 
conduta, para caracterizar-se a infração (fazer pronunciamento em 
cadeia).

91   A multa é fixada em UFIR. A Unidade Fiscal de Referência (UFIR), instituída pela Lei nº 8.383/1991, 
foi extinta pela MP nº 1.973-67/2000, tendo sido sua última reedição (MP nº 2.176-79/2001) conver-
tida na Lei nº 10.522/2002, e seu último valor é R$1,0641; Ac.-TSE nº 4491/2005: possibilidade de 
conversão em moeda corrente dos valores fixados em UFIR.	

92   Art. 73, § 4º da Lei 9.504/1997: O descumprimento do disposto neste artigo acarretará a suspensão 
imediata da conduta vedada, quando for o caso, e sujeitará os responsáveis a multa no valor de 
cinco a cem mil UFIR.

	 Art. 73, § 5º da Lei 9.504/1997: Nos casos de descumprimento do disposto nos incisos do caput e 
no § 10, sem prejuízo do disposto no § 4o, o candidato beneficiado, agente público ou não, ficará 
sujeito à cassação do registro ou do diploma.  (Redação dada pela Lei nº 12.034, de 2009)

	 Art. 1º, inc. I, “j”, da Lei Complementar 64/1990: São inelegíveis para qualquer cargo “j) os que forem 
condenados, em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão colegiado da Justiça Eleito-
ral, por corrupção eleitoral, por captação ilícita de sufrágio, por doação, captação ou gastos ilícitos 
de recursos de campanha ou por conduta vedada aos agentes públicos em campanhas eleitorais 
que impliquem cassação do registro ou do diploma, pelo prazo de 8 (oito) anos a contar da eleição;”.

93   Art. 36 e seguintes, da Lei nº 9.504/97.
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Pronunciamento que ultrapassa o motivo da convocação de-
monstrando nítido caráter eleitoreiro

	» Configura propaganda eleitoral extemporânea a entrevista que 
ultrapassa o motivo de sua convocação, demonstrando nítido 
caráter eleitoreiro. Precedentes do Tribunal Superior Eleitoral.94

	» Ressalte-se, ainda, que a vedação somente se aplica “aos agen-
tes públicos das esferas administrativas cujos cargos estejam em 
disputa na eleição”. 95

Exceções

	» Existência de matéria urgente, relevante e característica das 
funções de governo. Extraordinariamente, quando se tratar de 
matéria urgente, relevante e própria das funções do agente, é 
viável o pronunciamento em cadeia de rádio e televisão, desde 
que haja autorização judicial prévia concedida pela Justiça Elei-
toral.

	» Discurso transmitido por uma única emissora. O pronuncia-
mento transmitido por uma única emissora, não configura vio-
lação ao referido artigo, qual veda a transmissão em cadeia de 
rádio e televisão. O TSE afastou a configuração da vedação, con-
siderando que “os discursos foram transmitidos por uma única 
emissora, não havendo falar em cadeia de rádio e televisão”, o 
que “não significa que a conduta não possa ser enquadrada em 
outros dispositivos da legislação eleitoral, conforme cada ca-
so.”96

	» Concessão de entrevistas. Entrevista concedida a em relação a 
matéria conexa com as atribuições do agente público não carac-

94   Agravo de Instrumento nº 21114, Relator(a) Min. Maria Thereza Rocha De Assis Moura, DJE 
09/03/2016.	

95   Art. 73, § 3º, da Lei nº 9.504/97.

96   Ac. de 11.9.2014 no REspe nº 1527171, rel. Min. João Otávio de Noronha.	
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teriza a infração. Nesse sentido, a Justiça Eleitoral já decidiu que 
“o Chefe do Poder Executivo não fica inibido puramente de con-
ceder entrevistas a órgãos de comunicação no período eleitoral. 
O que não pode é se servir de emissoras (ainda mais que são 
concessões de serviços públicos) como palanque, muito menos 
(porque é expressamente vedado) se pronunciar em cadeias”.97

97	  TRE/SC, Recurso contra decisões de juízes eleitorais nº 39013, Rel. Hélio do Valle Pereira, DJE 
21.05.2014.
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10 DESPESAS COM PUBLICIDADE
Isaltino José Barbosa Neto

Art. 73. São proibidas aos agentes 
públicos, servidores ou não, as seguintes 
condutas tendentes a afetar a igualdade 
de oportunidades entre candidatos nos 
pleitos eleitorais:

VII - empenhar, no primeiro semestre 
do ano de eleição, despesas com publici-
dade dos órgãos públicos federais, esta-
duais ou municipais, ou das respectivas 
entidades da administração indireta, que 
excedam a 6 (seis) vezes a média mensal 
dos valores empenhados e não cancela-
dos nos 3 (três) últimos anos que antece-
dem o pleito; (Redação dada pela Lei nº 
14.356, de 2022)

Período de aplicação da vedação 

Primeiro semestre do ano da eleição.

Penalidade aplicável

•	 Suspensão imediata da conduta.
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Comentários

•	 Multa de aproximadamente R$ 25.000,00 a R$ 500.000,0098 
•	 Cassação de registro eleitoral, diploma ou mandato eletivo
•	 Inelegibilidade pelo prazo de 8 anos
•	 Possibilidade de incorrer em sanções disciplinares, criminais ou 

por improbidade administrativa
Referência: art. 73, §§ 4º e 5º, da Lei 9.504/1997; art. 1º, inc. I, “j”, da Lei 
Complementar 64/1990.99 

A Lei 14.356/2022 alterou a Lei 9.504/1997 para modificar a fórmula de cálculo 
da média de gastos, bem como para inserir a expressão “empenhar” no lugar 
de “realizar pagamento”, o que dá mais precisão ao dispositivo legal. A nova 
regra foi aplicada pela primeira vez nas Eleições Municipais de 2024, ainda não 
havendo jurisprudência consolidada do TSE sobre a interpretação do novo 
texto.

Condutas específicas abrangidas

Reconhecimento de despesa, mesmo sem pagamento. “[...] Pre-
feito candidato à reeleição. [...] Conduta vedada. Publicidade insti-
tucional. Art. 73, VII, da Lei nº 9.504/1997. Excesso de gastos. [...] 1.1 
Para fins da caracterização do excesso de gastos com publicidade 
institucional no ano da eleição, ilícito tipificado no art. 73, VII, da Lei 

98	  A multa é fixada em UFIR. A Unidade Fiscal de Referência (UFIR), instituída pela Lei nº 8.383/1991, 
foi extinta pela MP nº 1.973-67/2000, tendo sido sua última reedição (MP nº 2.176-79/2001) conver-
tida na Lei nº 10.522/2002, e seu último valor é R$1,0641; Ac.-TSE nº 4491/2005: possibilidade de 
conversão em moeda corrente dos valores fixados em UFIR.

99   Art. 73, § 4º da Lei 9.504/1997: O descumprimento do disposto neste artigo acarretará a suspensão 
imediata da conduta vedada, quando for o caso, e sujeitará os responsáveis a multa no valor de cinco 
a cem mil UFIR. 

	 Art. 73, § 5º da Lei 9.504/1997: Nos casos de descumprimento do disposto nos incisos do caput e no § 
10, sem prejuízo do disposto no § 4o, o candidato beneficiado, agente público ou não, ficará sujeito à 
cassação do registro ou do diploma.  (Redação dada pela Lei nº 12.034, de 2009)

	 Art. 1º, inc. I, “j”, da Lei Complementar 64/1990: São inelegíveis para qualquer cargo “j) os que forem 
condenados, em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão colegiado da Justiça Eleitoral, 
por corrupção eleitoral, por captação ilícita de sufrágio, por doação, captação ou gastos ilícitos de 
recursos de campanha ou por conduta vedada aos agentes públicos em campanhas eleitorais que 
impliquem cassação do registro ou do diploma, pelo prazo de 8 (oito) anos a contar da eleição;”.
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nº 9.504/1997, este Tribunal já assentou não ser necessário que haja 
o pagamento da despesa, bastando o reconhecimento oficial de 
que os serviços foram efetivamente prestados, o que ocorre já nas 
fases de liquidação e empenho.” 100

Exceções

	» Despesas com a divulgação de atos oficiais, como as destina-
das à imprensa pública, editais, contratos e demais práticas 
de praxe ao funcionamento ordinário da Administração Pú-
blica.101

100   Ac. de 18.6.2020 no AgR-REspe nº 60949, rel. Min. Tarcisio Vieira de Carvalho Neto.	

101   TSE, AgR-REspEl nº 060033090, rel. Min. Benedito Gonçalves, Ac. de 28.9.2023.

.

.
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11 REVISÃO GERAL DEREMUNERAÇÃO
Isaltino José Barbosa Neto

Art. 73. São proibidas aos agentes 
públicos, servidores ou não, as seguintes 
condutas tendentes a afetar a igualdade 
de oportunidades entre candidatos nos 
pleitos eleitorais: 

VIII - fazer, na circunscrição do plei-
to, revisão geral da remuneração dos 
servidores públicos que exceda a recom-
posição da perda de seu poder aquisitivo 
ao longo do ano da eleição, a partir do 
início do prazo estabelecido no art. 7º 
desta Lei e até a posse dos eleitos.

Período de aplicação da vedação 

A partir de 180 dias antes das eleições (07 de abril de 2026) até a 
posse dos eleitos.

Penalidade aplicável

•	 Suspensão imediata da conduta
•	 Multa de aproximadamente R$ 25.000,00 a R$ 500.000,00102 
•	 Cassação de registro eleitoral, diploma ou mandato eletivo
•	 Inelegibilidade pelo prazo de 8 anos

102   A multa é fixada em UFIR. A Unidade Fiscal de Referência (UFIR), instituída pela Lei nº 8.383/1991, 
foi extinta pela MP nº 1.973-67/2000, tendo sido sua última reedição (MP nº 2.176-79/2001) conver-
tida na Lei nº 10.522/2002, e seu último valor é R$1,0641; Ac.-TSE nº 4491/2005: possibilidade de 
conversão em moeda corrente dos valores fixados em UFIR.	
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•	 Possibilidade de incorrer em sanções disciplinares, criminais ou 
por improbidade administrativa

Referência: art. 73, §§ 4º e 5º, da Lei 9.504/1997; art. 1º, inc. I, “j”, da Lei 
Complementar 64/1990.103

Condutas específicas abrangidas

Revisar a remuneração dos servidores públicos em valor superior à 
perda para a inflação.

Exceções

	» Projeto de Lei encaminhado. Projeto de lei encaminhado, se-
gundo o TSE, “a aprovação do projeto de lei que tiver sido enca-
minhado antes do período vedado pela lei eleitoral não se en-
contra obstada, desde que se restrinja à mera recomposição do 
poder aquisitivo no ano eleitoral”.104

	» Reestruturação de Carreira. “A aprovação, pela via legislativa, 
de proposta de reestruturação de carreira de servidores não se 
confunde com revisão geral de remuneração e, portanto, não 
encontra obstáculo na proibição contida no art. 73, inciso VIII, 
da Lei no 9.504, de 1997.”105

103  
	 Art. 73, § 4º da Lei 9.504/1997: O descumprimento do disposto neste artigo acarretará a suspensão 
imediata da conduta vedada, quando for o caso, e sujeitará os responsáveis a multa no valor de cinco 
a cem mil UFIR. 

	 Art. 73, § 5º da Lei 9.504/1997: Nos casos de descumprimento do disposto nos incisos do caput e no § 
10, sem prejuízo do disposto no § 4o, o candidato beneficiado, agente público ou não, ficará sujeito à 
cassação do registro ou do diploma.  (Redação dada pela Lei nº 12.034, de 2009)

	 Art. 1º, inc. I, “j”, da Lei Complementar 64/1990: São inelegíveis para qualquer cargo “j) os que forem 
condenados, em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão colegiado da Justiça Eleitoral, 
por corrupção eleitoral, por captação ilícita de sufrágio, por doação, captação ou gastos ilícitos de 
recursos de campanha ou por conduta vedada aos agentes públicos em campanhas eleitorais que 
impliquem cassação do registro ou do diploma, pelo prazo de 8 (oito) anos a contar da eleição;”.

104   Consulta nº 782, Resolução TSE nº 21.296, de 12/11/2002, relator Ministro Fernando Neves da Silva.

105   Res. nº 21054 na Cta nº 772, de 2.4.2002, rel. Min. Fernando Neves.	
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12 PROPAGANDA COM INFRINGÊNCIA 
DO ART. 37, §1º, CF – VIOLAÇÃO DA IMPESSOALIDADE NA 
REALIZAÇÃO DE PUBLICIDADE INSTITUCIONAL
Isaltino José Barbosa Neto

Art. 74 da Lei 9.504/1997: Configura 
abuso de autoridade, para os fins do dis-
posto no art. 22 da Lei Complementar nº 
64, de 18 de maio de 1990, a infringência 
do disposto no § 1º do art. 37 da Consti-
tuição Federal, ficando o responsável, se 
candidato, sujeito ao cancelamento do 
registro ou do diploma.

Art. 37, §1º, CF – A publicidade dos 
atos, programas, obras, serviços e cam-
panhas dos órgãos públicos deverá ter 
caráter educativo, informativo ou de 
orientação social, dela não podendo 
constar nomes, símbolos ou imagens que 
caracterizem promoção pessoal de auto-
ridades ou servidores públicos.

Período de aplicação da vedação 

Sempre deve haver um cuidado ainda maior em períodos eleitorais.

Penalidade aplicável

•	 Suspensão imediata da conduta.
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•	 Multa de aproximadamente R$ 25.000,00 a R$ 500.000,00 106

•	 Cassação de registro eleitoral, diploma ou mandato eletivo
•	 Inelegibilidade pelo prazo de 8 anos
•	 Possibilidade de incorrer em sanções disciplinares, criminais ou 

por improbidade administrativa
Referência: art. 73, §§ 4º e 5º, da Lei 9.504/1997; art. 1º, inc. I, “j”, da Lei 
Complementar 64/1990. 107

Condutas específicas abrangidas

	» Criação de logomarca que identifica gestão: A adoção de nova 
logomarca do governo, criada com propósito específico de iden-
tificar determinada gestão, pode caracterizar espécie de promo-
ção dos governantes.108

	» Placas em obras com publicidade institucional. O TRE/PR as-
sinalou que a manutenção das placas com publicidade institu-
cional configura a conduta vedada descrita no art. 73, VI, b, da 
Lei nº 9.504/1997. Assentou, ainda, a desnecessidade do cará-
ter eleitoreiro ou da potencialidade lesiva para a configuração 
da conduta proibida por lei, bem como que é vedado veicular 
publicidade institucional, no período não permitido pela legis-

106   A multa é fixada em UFIR. A Unidade Fiscal de Referência (UFIR), instituída pela Lei nº 8.383/1991, 
foi extinta pela MP nº 1.973-67/2000, tendo sido sua última reedição (MP nº 2.176-79/2001) convertida 
na Lei nº 10.522/2002, e seu último valor é R$1,0641; Ac.-TSE nº 4491/2005: possibilidade de conver-
são em moeda corrente dos valores fixados em UFIR.	

107   Art. 73, § 4º da Lei 9.504/1997: O descumprimento do disposto neste artigo acarretará a suspensão 
imediata da conduta vedada, quando for o caso, e sujeitará os responsáveis a multa no valor de cinco 
a cem mil UFIR. 

	 Art. 73, § 5º da Lei 9.504/1997: Nos casos de descumprimento do disposto nos incisos do caput e no § 
10, sem prejuízo do disposto no § 4o, o candidato beneficiado, agente público ou não, ficará sujeito à 
cassação do registro ou do diploma.  (Redação dada pela Lei nº 12.034, de 2009)

	 Art. 1º, inc. I, “j”, da Lei Complementar 64/1990: São inelegíveis para qualquer cargo “j) os que forem 
condenados, em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão colegiado da Justiça Eleitoral, 
por corrupção eleitoral, por captação ilícita de sufrágio, por doação, captação ou gastos ilícitos de 
recursos de campanha ou por conduta vedada aos agentes públicos em campanhas eleitorais que 
impliquem cassação do registro ou do diploma, pelo prazo de 8 (oito) anos a contar da eleição;”.

	

108   Ac. de 7.2.2017 no RO nº 138069, rel. Min. Henrique Neves da Silva.	
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lação eleitoral, independentemente de o conteúdo ter caráter 
informativo. A divulgação do nome e da imagem do beneficiário 
na propaganda institucional não é requisito indispensável para 
a configuração da conduta vedada pelo art. 73, VI, b, da Lei nº 
9.504/1997.109

Exceções

	» Propaganda institucional em língua estrangeira veiculada no 
exterior. Propaganda comercial no exterior, em língua estrangei-
ra, para promoção de produtos e serviços brasileiros internacio-
nalmente. Ausência de vedação. Propaganda não sujeita ao dis-
posto no inciso VII do art. 73 da Lei nº 9.504/97.” O tema pode, de 
certo modo, ser enquadrado nas exceções da alínea b do inciso 
VI do art. 73 da Lei nº 9.504/1997.110

	» Entrevistas. “Não configura propaganda institucional irregular 
entrevista que, no caso, inseriu-se dentro dos limites da informa-
ção jornalística, apenas dando a conhecer ao público determi-
nada atividade do governo, sem promoção pessoal, nem men-
ção a circunstâncias eleitorais.”.111

109   Ac. de 12.5.2020 no AgR-AI nº 29293, rel. Min. Og Fernandes.	

110   Res. nº 21086 na Cta nº 783, de 2.5.2002, rel. Min. Luiz Carlos Madeira.	

111   TSE, Rp nº 234.313, Acórdão de 07/10/2010, relator Ministro Joelson Costa Dias.	
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13 INAUGURAÇÃO DE OBRAS PÚBLICAS
E CONTRATAÇÃO DE SHOWS ARTÍSTICOS PAGOS 
COM RECURSOS PÚBLICOS
Isaltino José Barbosa Neto

Art. 75 da Lei 9.504/1997: Nos três 
meses que antecederem as eleições, na 
realização de inaugurações é vedada a 
contratação de shows artísticos pagos 
com recursos públicos.

Art. 77 da Lei 9.504/1997: É proibido 
a qualquer candidato comparecer, nos 
3 (três) meses que precedem o pleito, a 
inaugurações de obras públicas.

Período de aplicação da vedação 

Três meses antes do pleito (a partir de 04 de julho de 2026).

Penalidade aplicável

•	 Suspensão imediata da conduta.

•	 Multa de aproximadamente R$ 25.000,00 a R$ 500.000,00 112

112   A multa é fixada em UFIR. A Unidade Fiscal de Referência (UFIR), instituída pela Lei nº 8.383/1991, 
foi extinta pela MP nº 1.973-67/2000, tendo sido sua última reedição (MP nº 2.176-79/2001) conver-
tida na Lei nº 10.522/2002, e seu último valor é R$1,0641; Ac.-TSE nº 4491/2005: possibilidade de 
conversão em moeda corrente dos valores fixados em UFIR.	
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•	 Cassação de registro eleitoral, diploma ou mandato eletivo

•	 Inelegibilidade pelo prazo de 8 anos

•	 Possibilidade de incorrer em sanções disciplinares, criminais ou 
por improbidade administrativa

Referência: art. 73, §§ 4º e 5º, da Lei 9.504/1997; art. 1º, inc. I, “j”, da Lei 
Complementar 64/1990.113 

Condutas específicas abrangidas

	» Entrega de chaves. A entrega das chaves dos vestiários de um 
campo de futebol, em período vedado, cuja obra foi custeada 
pelo poder público, é considerada uma inauguração de obra pú-
blica, uma vez que a referida entrega pressupõe a abertura de 
suas instalações para o uso do público geral.114

	» Mero comparecimento a obras com presença de destaque.

Exceções

	» Participação em inauguração de obras privadas. Consideran-
do a necessidade de interpretação restritiva, a participação em 
inauguração de obra privada, ainda que subsidiada parcialmen-
te com recursos públicos, não configura conduta vedada.115

113  Art. 73, § 4º da Lei 9.504/1997: O descumprimento do disposto neste artigo acarretará a suspensão 
imediata da conduta vedada, quando for o caso, e sujeitará os responsáveis a multa no valor de cinco 
a cem mil UFIR. 

Art. 73, § 5º da Lei 9.504/1997: Nos casos de descumprimento do disposto nos incisos do caput e no § 
10, sem prejuízo do disposto no § 4o, o candidato beneficiado, agente público ou não, ficará sujeito à 
cassação do registro ou do diploma.  (Redação dada pela Lei nº 12.034, de 2009)

Art. 1º, inc. I, “j”, da Lei Complementar 64/1990: São inelegíveis para qualquer cargo “j) os que forem 
condenados, em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão colegiado da Justiça Eleitoral, 
por corrupção eleitoral, por captação ilícita de sufrágio, por doação, captação ou gastos ilícitos de 
recursos de campanha ou por conduta vedada aos agentes públicos em campanhas eleitorais que 
impliquem cassação do registro ou do diploma, pelo prazo de 8 (oito) anos a contar da eleição;”.

	

114   Ac. de 9.8.2016 no RO nº 198403, rel. Min. Luciana Lóssio.	

115   Ac. de 3.10.2017 no REspe nº 18212, rel. Min. Tarcisio Vieira de Carvalho Neto.	
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	» Presença como qualquer do povo, sem qualquer destaque. A 
mera presença do candidato na inauguração de obra pública, 
como qualquer pessoa do povo, sem destaque e sem fazer uso 
da palavra ou dela ser destinatário, não configura o ilícito previs-
to no art. 77 da Lei nº 9.504/1997.

	» Comparecimento a obras em andamento, sem qualquer 
evento inaugural. “Por sua vez, as testemunhas não afirmaram 
de forma conclusiva ter presenciado evento inaugural, o que, 
por si só, desconstitui a ilicitude da conduta, até porque mero 
comparecimento do prefeito a canteiro de obra não se amolda 
ao tipo proibitivo, ao contrário, trata-se de prática inerente ao 
ofício administrativo. Precedentes.”116

116   Ac. de 26.3.2019 no AgR-REspe nº 40474, rel. Min. Jorge Mussi.	
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